
CONCURSO PÚBLICO n.º 001/2012

ANEXO II
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRAFIAS SUGERIDAS

EMPREGOS PÚBLICOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL
LÍNGUA PORTUGUESA:  Interpretação de textos. Semântica. Encontros vocálicos. Acentuação gráfica. 
Ortografia.  Uso  dos  “porquês”.  Concordância  Verbal  e  Nominal.  Regência  Verbal  e  Nominal.  Crase. 
Emprego de pronomes.
Bibliografias Sugeridas:
CEREJA, W. R.; MAGALHÃES, T. C. Português: Linguagens. Vol. Único. São Paulo: Atual, 2005.
CINTRA, C. C. L. Nova Gramática do Português contemporâneo. 5 ed. Lexikon Editorial, 2009.
FARACO, C. E.; MOURA, F.  M. Gramática – Fonética, Morfologia. Sintaxe. São Paulo: Ática.
INFANTE, U. Do texto ao texto. 5.ed. São Paulo: Scipione, 1998.

CONHECIMENTOS GERAIS: CLT – Consolidação das Leis do Trabalho (Art. 1º ao 86, Art. 117 ao 153). 
Qualidade de vida. Relacionamento interpessoal. Etiqueta profissional. Constituição Federal - Art 1º ao 5º.
Bibliografias Sugeridas:
BENNETT, C. Etiqueta nos Negócios. São Paulo: Cengage, 2008.
BRASIL.  Consolidação das Leis do Trabalho.  Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a 
consolidação  das  leis  do  trabalho.  Disponível  em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del5452compilado.htm. Acesso em: 25.02.2012. 
________.  Constituição  Federal.  Art.  1º  ao  5º.  Disponível  em:   http://www.planalto.gov.br/   
ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm. Acesso em: 25.02.2012.
MACHADO, R. M. Relacionamento Interpessoal. 20. ed. Curitiba: IBPEX, 2007.
O'DONNELL, K. Valores Humanos no Trabalho. 2. ed. São Paulo: Gente,  2006.
ROBINSON, D. Etiqueta no Trabalho. São Paulo: Clio. 
SUCESSO, E. B. Relações Interpessoais e Qualidade de Vida no Trabalho. 1. ed. Qualitymark, 2002.

AUXILIAR  DE  SERVIÇOS  GERAIS: Conhecimentos  básicos  para  a  realização  de  serviços  de 
higienização e limpeza em locais como: copa, cozinha, banheiro e lavanderia. Conhecimentos básicos de 
arrumação e organização de ambientes. Noções básicas de limpeza e conservação de móveis e equipamentos. 
Conhecimentos  técnicos  básicos  de  identificação  e  utilização  de  máquinas  e  ferramentas  em  geral  
relacionadas à atividade do cargo. Conhecimentos básicos de utilização e armazenamento de materiais de 
limpeza.  Noções básicas de manipulação, estocagem e conservação de alimentos. Noções básicas de higiene  
e saúde pessoal. Conhecimentos de coleta, armazenamento e reciclagem de lixo. Noções de trabalho em 
equipe  e  relacionamento  interpessoal  considerando  aspectos  de  conduta  pessoal  e  atitudes  no  local  de  
trabalho. Noções básicas de segurança e proteção individual relacionado à atividade do cargo.
Bibliografias Sugeridas:
Manuais de higiene e limpeza.
Manuais de manuseio e conservação de equipamentos em geral.
Manuais de segurança no trabalho e uso de equipamentos individuais de segurança.
Apostilas e revistas que contenham assuntos relacionados aos conteúdos indicados.
BRASIL.  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego.  NR  7  –  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde 
Ocupacional. Disponível  em: 
http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C812D308E21660130E0819FC102ED/nr_07.pdf.  Acesso  em:  18  de 
fevereiro 2012.
__________. Ministério do Trabalho e Emprego.  NR9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 
Disponível  em:  http://portal.mte.gov.br/data/files/FF8080812BE914E6012BEF1CA0393B27/nr_09_at.pdf 
Acesso em: 18 de fevereiro 2012.
__________.  Cartilha Sobre Boas Práticas Para Serviços de Alimentação – ANVISA. Resolução RDC 
216,  de  15  de  setembro  2004.  Dispõe  sobre  regulamento  técnico  de  boas  práticas  para  serviços  de 
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alimentação.  Disponível  em:  http://www.anvisa.gov.br/divulga/public/alimentos/cartilha_gicra.pdf Acesso 
em: 18 de fevereiro 2012.

RECEPCIONISTA:  Atribuições do cargo de Recepcionista do SAMU. Legislações que regulamentam a 
Política Nacional de Urgências e Emergências e instituiu o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – 
SAMU.   Noções  e  Técnicas  do  Atendimento  ao  Público  (Pacientes/Clientes  em  geral):  postura;  
comportamento;  passos  essenciais;  situações  imprevistas;  atendimento de telefone;  etiqueta  institucional.  
Instrumentos de trabalho. Noções básicas sobre correspondência oficial e organização de eventos. Noções  
básicas de arquivo.
Bibliografias Sugeridas:
Legislação: 
BRASIL. (Decreto  n.º  5.055,  de  27  de  abril  de  2004).  Disponível  no  Site  do  Ministério  da  Saúde: 
www.saude.gov.br/  ou  nos  links:  http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?
idtxt=36598&janela=1 e  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5055.htm 
(Acessado em 12/02/2012).
Edital de Concurso Público n.º 001/2012 – CIRUSPAR, de 6 de março de 2012.
Manual  Recepcionista.  Disponível  em: 
www.bolivarporto.com/downloads/moda/manual_recepcionista.doc  
Apostila:  Recepcionista  para  Área  da  Saúde  –  básico .  Disponível  em: 
http://www.apostilaz.com.br/baixar/recepcionista-na-area-saude-basico/ (Acessada em 15/02/2012).
Apostila:  Recepcionista  para  Área  de  Saúde.  Disponível  em: 
http://www.apostilaz.com.br/baixar/recepcionista-na-area-saude-1/ (Acessada em 16/02/2012).
Apostila: Postura  de  Atendimento.  Disponível  em 
http://www.sescapce.org.br/web/i/arquivos/1309955026.pdf (Acessada em 10/02/2012).
SÃO PAULO: Manual de Etiqueta Institucional.  Hospital  das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade  de  São  Paulo.  2010.  Disponível  em:  http://www.hcnet.usp.br/publicacoes/Manual%20de
%20Etiqueta%20Institucional.pdf (Acessado em 15/02/2012).
Texto  de  Apoio: Etiqueta  Empresarial.  Disponível  em 
http://www.etiquetasocial.com.br/conteudos/index.asp?id=115  (Acessado em 15/02/2012).
Texto de apoio: Treinamento Recepcionistas Telefonistas -  Qualidade no Atendimento a Clientes. Disponível  em: 
http://pt.scribd.com/doc/4479019/Treinamento-Recepcionistas-Telefonistas.  (Acessado em 15/02/2012).
Apostila:  Noções  de  Técnicas  de  Arquivo .  Disponível  em: 
www.fortium.com.br/blog/material/arquivologia.pdf (Acessada em 15/02/2012).
BRASIL.  Manual  de  Redação  da  Presidência  da  República.  Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/index.htm (Acessado em 15/02/2012).
Classificação de Documentos de Arquivo.  Curso Básico. 2. ed. revista e atualizada. Série A. Normas e 
Manuais  Técnicos.  Ministério  da  Saúde.  Brasília  –  DF,  2004.  Disponível  em: 
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/classif_doc_curso_basico.pdf  (Acessado em 16/02/2012).

EMPREGOS PÚBLICOS DE NÍVEL MÉDIO
LÍNGUA PORTUGUESA:  Interpretação  de  texto.  Semântica.  Parônimos  e  Homônimos.  Ortografia. 
Acentuação gráfica. Uso dos “porquês” e outras dificuldades frequentes no uso da norma padrão (a fim 
de/afim? a par/ao par? Há ou a? ...).  Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Crase.  
Emprego de pronomes. Figuras de linguagem.
Bibliografias Sugeridas:
CEREJA, W. R.; MAGALHÃES, T. C. Português: Linguagens. Vol. Único. São Paulo: Atual, 2005.
CINTRA, C. C. L. Nova Gramática do Português contemporâneo. 5 ed. Lexikon Editorial, 2009.
FARACO, C. E.; MOURA, F.  M. Gramática – Fonética, Morfologia. Sintaxe. São Paulo: Ática.
INFANTE, U. Do texto ao texto. 5.ed. São Paulo: Scipione, 1998.
MARTINS, D. S.;  ZILBERKNOP, L. S. Português Instrumental. São Paulo: Atlas, 2010.

CONHECIMENTOS GERAIS: CLT – Consolidação das Leis do Trabalho (Art. 1º ao 86, Art. 117 ao 351). 
Qualidade de vida. Relacionamento interpessoal. Etiqueta profissional. Constituição Federal - Art 1º ao 11º.
Bibliografias Sugeridas:
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BENNETT, C. Etiqueta nos Negócios. São Paulo: Cengage, 2008.
BRASIL.  Consolidação das Leis do Trabalho.  Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a 
consolidação  das  leis  do  trabalho.  Disponível  em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del5452compilado.htm. Acesso em: 25.02.2012. 
________.  Constituição  Federal.  Art.  1º  ao  5º.  Disponível  em:   http://www.planalto.gov.br/   
ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm. Acesso em: 25.02.2012.
MACHADO, R. M. Relacionamento Interpessoal. 20. ed. Curitiba: IBPEX, 2007.
O'DONNELL, K. Valores Humanos no Trabalho. 2. ed. São Paulo: Gente,  2006.
ROBINSON, D. Etiqueta no Trabalho. São Paulo: Clio. 
SUCESSO, E. B. Relações Interpessoais e Qualidade de Vida no Trabalho. 1. ed. Qualitymark, 2002.

AUXILIAR  ADMINISTRATIVO:  Noções  básicas  de  informática.  Noções  básicas  de  administração, 
processos e procedimentos administrativos. Arquivo e protocolo. Material e patrimônio. Redação oficial e  
técnica. Atendimento ao público. Conhecimentos gerais sobre o SAMU. ¹ 
Bibliografias Sugeridas:
BELTRÃO, O.; BELTRÃO, M.  Correspondência:  linguagem & comunicação. 23. ed. São Paulo: Atlas, 
2007.
NORTON, P. Informática básica. São Paulo: Makron, 1994.
CAPRON, H. L.; JOHNSON, J. A. Introdução à informática. São Paulo, SP: Prentice-Hall, 2004. xv, 350 
p.
MAXIMIANO, A. C. A. Introdução à Administração. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2000.
SENAC, DN. Apoio administrativo: conhecimentos básicos. Rio de Janeiro: SENAC Nacional, 2008.
SENAC, DN. Práticas administrativas em escritório. Rio de Janeiro: SENAC Nacional, 2009.
COUTINHO, E. Revolução no Atendimento ao Cliente. Francisco Beltrão: 1994.
GONÇALVES.  David.  Serviços.  Os primeiros passos para o sucesso. Florianópolis: Hd Livros. SEBRAE, 
1996. 

¹ Referência sugerida para o item do Programa “Conhecimentos Gerais sobre o SAMU”: 
Ministério da Saúde. Brasília-DF.  http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1787 (acesso em 
25/02/2012).
Sugestões de sites para estudo do conteúdo: 
Técnicas de arquivo: www.arquivonacional.gov.br 
Técnicas de Redação e arquivo (Curso técnico de formação para funcionários  da educação -  acessível 
através do site  http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/tecnicas.pdf )
Cartilha  de  segurança  na  Internet (Comitê  Gestor  da  Internet  no  Brasil  -  acessível  através  do  site 
http://cartilha.cert.br)
Administração de Materiais (Curso técnico de formação para funcionários da educação - acessível através 
do site http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/admi_mater.pdf )
Qualidade  no  Atendimento:  Curso  Excelência  no  Atendimento  ao  Cidadão 
 http://www.seplan.am.gov.br/arquivos/download/arqeditor/planejamento/des_org/treinamentos/apostila
%20de%20excelencia%20no%20atendimento%20ao%20cidadao.pdf 
BRASIL. Manual de redação da presidência da república. Governo do Brasil, DF, 2002. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm. Acesso em: 25/02/2012.

CONDUTOR SOCORRISTA:  Conhecimentos do Código de Trânsito Brasileiro (CTB - Lei 9.503/97) e 
seus anexos. Resoluções em vigor do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), posteriores ao CTB (Lei 
9.503/97).  Especificamente  Resoluções  nº  168  de  14/12/2004  –  CONTRAN,  nº  169  de  17/03/2005  – 
CONTRAN e nº 261 de 14/12/2007 – CONTRAN.  Resoluções nº 1.671 e nº 1.672 de 09 de julho de 2003 – 
Conselho Federal de Medicina (CFM). Legislação e regras de circulação: legislação e sinalização de trânsito; 
normas  gerais  de  circulação  e  conduta;  sinalização  de  trânsito;  primeiros  socorros;  proteção  ao  meio 
ambiente; cidadania e trato com as pessoas; noções de mecânica básica e manutenção e conservação dos  
equipamentos.
Bibliografias Sugeridas:
BRASIL. Lei Nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB);
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_______. Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) pertinentes ao cargo;
_______. Resoluções do Conselho Federal de Medicina (CFM) pertinentes ao cargo; 
PAULUS, A. A.; WALTER, E. L. Manual de Legislação de Trânsito. Santo Ângelo – RS: Nova Geração do 
Trânsito, 2008.
MONTENEGRO, I. Excelência Operacional: O desafio da melhoria contínua. São Paulo: Sobratema, 2007.
HONORATO, C. M. Sansões do Código de Trânsito Brasileiro. Campinas: Millenium, 2004.
VELOSO, N. Gerenciamento e Manutenção de Equipamentos Móveis. São Paulo: Sobratema, 2009.
HOFFMANN, M. H.;  CRUZ, R. M.; ALCHIERI, J. C. Comportamento Humano no Trânsito. São Paulo: 
Casa do Psicólogo, 2003.
Imprensa escrita, falada e televisiva;
Internet.

RÁDIO OPERADOR: A comunicação e a informação. Barreiras na comunicação. Percepção e comunica-
ções. Efetividade na comunicação. Ética no trabalho.  Relações humanas: comunicação interpessoal. Quali-
dade no atendimento ao público. Qualidade de vida no trabalho. Controle de transporte.
Bibliografias Sugeridas:
ALBRECHT, K. Qualidade em Serviços. São Paulo: Makron Books, 1992.
BOWDITCH, J. L.; BUONO, A. F. Elementos de Comportamento Organizacional. São Paulo: Pioneira, 
1992. (capítulo 5).
BERLO, D. K. O Processo da Comunicação Introdução à Teoria e à Prática. São Paulo: Martins Fontes, 
1991 (1960).
BERRY, L. L. Serviços de satisfação máxima: guia prático de ação. Rio de Janeiro: Campus, 1996. 
BENNETT, C. Ética Profissional. São Paulo: Cengage, 2008.  
CORRÊA, R. Comunicação integrada de marketing: uma visão global. 1.ed. São Paulo: Saraiva, 2006
GRACIOSO, F. A excelência em marketing nos anos noventa. São Paulo: Atlas, 1995.
GIANESI,  I.  G.  N.;  CORRÊA,  H.  L.  Administração  Estratégica  de  Serviços.  Operações  para  a 
Satisfação do Cliente. São Paulo: Atlas, 2007.
CHING, H. Y. Gestão de estoques e cadeia de logística integrada. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
MARTINS, P. G. Administração de materiais e Recursos Patrimoniais. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
PARRY,  J.  Psicologia  da  Comunicação  Humana. Tradução  por  Octavio  Mendes  Cajado.  São  Paulo: 
Cultrix, 1976
SUCESSO,  E.  B.  Relações  Interpessoais  e  Qualidade  de  Vida  no  Trabalho.  1.  ed.  Rio  de  Janeiro: 
Qualitymark, 2002. 

TÉCNICO  EM  INFORMÁTICA: Sistema  Operacional (Microsoft  Windows  2003/XP):  conceito  de 
pastas, arquivos, atalhos, área de trabalho, área de transferência; manipulação de arquivos e pastas; uso de  
utilitários como antivírus, desfragmentador de disco, limpeza de disco.  Editor de Textos (Microsoft Word 
2003  ou superior): estrutura básica dos documentos; edição e formatação de textos, incluindo: parágrafos,  
fontes,  marcadores,  alinhamento,  tabelas,  quebras,  cabeçalhos,  numeração de páginas,  legendas,  índices,  
inserção de objetos e desenhos, alteração e uso de estilos, correção ortográfica; configuração de página e de  
impressão; propriedades de documentos; opções de segurança, edição, impressão, salvamento de arquivos; 
barras  de  ferramentas;  menus  e  suas  opções.  Planilha  Eletrônica (Microsoft  Excel  2003 ou  superior): 
estrutura básica de uma planilha;  edição e formatação de planilhas,  inclusão de células,  linhas,  colunas, 
gráficos, fórmulas, funções; classificação e filtros; configuração de página e de impressão; menus e suas 
opções.  Redes de computador: protocolos de acesso a rede; serviços de rede; redes sem fio; segurança. 
Suporte  técnico: contas  de  usuário,  instalação  e  configuração  de  
periféricos;  manutenção  de  computadores,  instalação  de  software  e  drivers.  Engenharia  de  software: 
conceitos,  processos  de software,  modelos  de processos,  ciclo  de  vida de software.  Requisitos,  análise, 
projeto, desenvolvimento e testes de software. Orientação a objetos: o paradigma da orientação a objetos, 
conceitos e modelagem de sistemas orientados a objetos.  UML (Unified Modeling Language): conceitos, 
diagramas de modelagem, modelagem de software utilizando UML.  Banco de dados: conceitos, tabelas, 
campos, relacionamentos, chaves, registros. Conceitos e instruções SQL (Structured Query Language).
Obs.: Todos os sistemas computacionais (sistema operacional e aplicativos) em versão em português.
Bibliografias Sugeridas:



Ajuda do Microsoft Office 2003.
Ajuda e suporte do Windows 2003.
Ajuda e suporte do Windows XP.
BEAULIEU, A. Aprendendo SQL. 1. ed. São Paulo, SP: Novatec, 2010.
BEZERRA, E. Princípios de análise e projeto de sistemas com UML. 2. ed. rev. atual. Rio de Janeiro, RJ: 
Elsevier, 2007.
BITTENCOURT, R. A. Montagem de computadores. Rio de Janeiro: Brasport, 2000.
BOOCH, G.; RUMBAUGH, J.; JACOBSON, I. UML: guia do usuário. Rio de Janeiro: Campus, 2000.
BRAGA, W. Microsoft Windows XP - Série It Educacional. Alta Books.
COMER, D. E. Redes de computadores e Internet: abrange transmissão de dados, ligações inter-redes, 
web e aplicações. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2007.
CURTIS, F. Microsoft Office Excel 2003 Passo A Passo. Porto Alegre: Bookman. 2006.
FERREIRA,  S.  Hardware  montagem,  configuração  &  manutenção  de  micros:  enciclopédia  para 
técnicos de PCs curso profissional: a maneira mais completa de aprender. Rio de Janeiro: Axcel, 2005.
KUROSE, J. F.; ROSS, K. W. Redes de computadores e a Internet: uma abordagem top-down. 5. ed. São 
Paulo, SP: Pearson Addison-Wesley, 2010.
LACERDA,  I.  M.  F.  Entendendo e  dominando  o  hardware:  técnicas  avançadas  para montagem e 
manutenção de PCs. São Paulo, SP: Digerati Books, 2007.
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Art. 372 ao 401). Qualidade de vida. Relacionamento interpessoal. Etiqueta profissional
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ADVOGADO: Constituição Federal. Código de Processo Civil. Consolidação das Leis do Trabalho. Direito 
Administrativo:  Princípios  da  Administração  Pública.  Ato  administrativo.  Licitação  e  contrato 
administrativo. Processo administrativo. Controle da Administração Pública. Agentes Públicos. Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 
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funções.  Patrimônios:  conceito,  bens,  direitos  e obrigações.  Equação patrimonial,  origem e aplicação de 
recursos.  Variações  patrimoniais.  Conceitos  contábeis  básicos:  contas,  lançamentos,  método das  partidas 
dobradas. Demonstrações Contábeis. Lei 6.404/64 e suas alterações. Contabilidade de Custos e Gerencial: 
definição  e  apuração  dos  custos,  classificação  dos  custos.  Despesas  X  Custo.  Custo  da  matéria-prima, 
método de controle de matéria-prima, apuração da participação da matéria-prima no custo de produção, mão-
de-obra, controle da mão-de-obra no custo da produção, encargos sociais, apuração do custo da mão-de-obra, 
gastos gerais de fabricação, elementos componentes dos gastos gerais de fabricação e imputação dos gastos  
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Lei n° 4.320/64; Plano Plurianual (PPA); Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); Lei do Orçamento Anual  
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Secretaria do Tesouro Nacional, Coordenação-Geral de Contabilidade, 2009
______. Portaria MF n.º 184 de 25 de agosto de 2008. Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas no 
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materiais  e  patrimônio.  Gerenciamento  da  cadeia  de  suprimentos.  Operações  de  almoxarifado/armazém. 
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ciclo da Assistência Farmacêutica: produção, seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição, 
prescrição,  dispensação  de  medicamentos.  Assistência  farmacêutica  na  atenção  básica.  Controle  e 
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